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ise da regeneração e da esperança 

P assamos por um doloroso pro­
cesso e uma trágica realidade. 
Como tudo na vida há nesse 

( caso duas faces. Uma, o cons­
trangimento nacional em que todos 
vivemos. Outra, o comportamento 
(Jas instituições, o fantástico país 
qúe é o Brasil, capaz de mobilizar-se 
por uma grande causa, sem violên­
cia, sem rancor, sem a tentação 
avassaladora do terror. 
i Se o que aconteceu no Brasil tives­

se acontecido nos Estados Unidos ou 
em qualquer país desenvolvido da 
Europa, não tenho dúvida de que as 
instituições teriam atravessado gra­
ve crise. Ninguém aceitaria um déci­
mo do que aqui ocorreu. E nós, pa­
cientemente, aceitamos esse sofrido 
calvário, buscando sempre encontrar 
uma solução dentro da lei. 

É o grande sinal do amadureci­
mento político do país, traumatizado, 
ao longo de sua História, por tantos 
episódios de esmagamento do Estado 
de direito. Assim, vivemos um ins­
tante de esplendor político, de rege­
neração e esperança. 

' Outra lição importante que deve­
mos recolher da- tragédia do senhor 
^©Itet de Mello é, sem áúvMft, a OTS-
•lação dos exatos poderes da Presi­
dência. Esta mostrou sua vulnerabi-. 
lidade. A Presidência pode, sem ne­
nhum controle institucional, ser co­
locada a serviço de objetivos incon­
fessáveis, à margem da lei. 

A CPI do Congresso mostrou que 
foi criado um sistema paralelo de go­
verno, invisível mas eficiente, desti­
nado a servir aos interesses pessoais 
do presidente, para onde convergiam 
todos os resultados do esquema. Per­
passa por todas as apurações da CPI, 
que eram tomadas decisões de gover­
no nas diversas ramificações dá ad­
ministração pública, acionados acha­
ques a empresários com interesses 
governamentais, acordos de preços 
etc, e uma rotina de obtenção de re­
cursos, acumulação e gasto, com so­
fisticado controle de computadores, 
utilização de nomes físicos erráticas 
fraudulentas e criminosas. É trágico 
que esse sistema tenha penetrado 
em alguns segmentos da sociedade 
que, assim, tornaram-se coniventes. 

E claro que o senhor Paulo César 
Farias, dentro desse contexto, é uma 
figura menor. Ele não teria como 

atuar e nem instrumentos para agir 
dessa forma, se não tivesse a autori­
dade dos poderes do Executivo. E o 
presidente, quando utiliza os seus 
poderes para fazer isso, está saindo 
da Constituição e das leis, entrando 
na ilegalidade, perdendo a sua legiti­
midade para o exercício do cargo. No 
caso Watergate, o que mais se discu­
tiu foi o dano constitucional de uma 
conduta dessa natureza. 

O problema, assim, é mais sério. 
Não é o presidente Collor, é a Presi­
dência da República, com seu poder 
majestático, a chefia da Nação, a 
chefia do Estado que se degrada e se 
decompõe. Isto nunca aconteceu na 
História brasileira e não há notícia 
de que tenha ocorrido coisa similar 
em nenhum país do mundo. Há ca­
sos de ditadores e chefes de governo 
que usam o poder para enriqueci­
mento ilícito, confundindo a coisa 
pública com a coisa privada. No caso 
atual do Brasil, há uma coisa dife­
rente: um governo paralelo, fora da 
lei, tomando decisões fraudulentas, à 
sombra do sistema democrático, des-
tituindo-o e abastardando-o. 

A revolta da Nação é esta. A des­
coberta desse esquema. O presiden­
te, além da parte moral, violou os 
poderes da Presidência, saiu para a 
ilegalidade, nenhum dos problemas 
quetem o sr. Collor foi herdado ou 
cOTUWta^vfteJa oposição. Nenhum 
presidente recèwtí-apto tio grande 
e tão explícito quanto o presidente 
Collor. 

Foi o único a receber do Congresso 
carta branca, através da Lei Delega­
da. Nada o Congresso negou. Todos 
os seus problemas foram criados por 
ele mesmo ou por pessoas a ele es­
treitamente ligadas por vínculos de 
amizade e parentesco. 

O único apoio que o Congresso não 
lhe deu foi, depois das descobertas 
da CPI, aprovar os crimes que ali 
foram apurados ou abafá-los. E não 
podia fazê-lo. O presidente passou a 
pedir ao Congresso uma coisa que 
ele jamais poderia dar: um tiro na 
cabeça. 

Que milagre foi este, que aconte­
ceu no país, em que todos os parti­
dos se uniram, a sociedade saiu às 
ruas, todas as tendências, as socieda­
des representativas da sociedade ci­
vil se aliaram, ninguém ficou de fo­
ra? Qual o milagre? Foi a força da­
quilo que foi apurado pela CPI e pela 
Polícia Federal. 

Se a Presidência da República po­

de usar os seus poderes para agir 
dessa maneira, então estamos todos 
perdidos, o país está destruído. Era 
preciso resistir. Todos colaboraram 
nessa reação. Só o presidente não 
entendeu até onde ia a gravidade do 
episódio. Só ele não entendeu que 
não se tratava de nada pessoal, mas 
da existência de um perigo institu­
cional. 

Nestes casos, a Constituição prevê 
o longo remédio que nasceu na in­
fância da democracia, para não ser 
aplicado, mas para ser um instru­
mento de controle do Executivo: o 
impeachment. 

Quando surgem as condições de o 
impeachment ocorrer, o dever do 
presidente é não submeter o país a 
esse constrangimento, nem ele pró­
prio a este tipo de julgamento, que é 
incompatível com a dignidade do 
cargp. Essa não é uma luta de cara-
tê. E uma causa. Daí o isolamento 
em que ficou o presidente Collor. 
Mesmo os que o apoiam não apro­
vam estes fatos. Há um fosso a sepa­
rá-lo do país. Dom Pedro, na Abdica­
ção, teve mais adeptos. Getúlio, 
quando deposto depois do Estado 
Novo, e Jango, em 64, tinham segui­
dores. Gente nas ruas, disposta a de­
fendê-los. 

O presidente Colloír pertdeu qual­
quer tipo de apoio, im^mente por-
qm o seu pTôM^ffiyfifelíalfflr^Éwa 
política, nem uma síndrome de popu­
laridade ou impopularidade. Não há 
um fato, uma verdade não contesta­
da, e essa verdade queima o presi­
dente, arde a consciência nacional. 
Ninguém desejaria que estivéssemos 
passando esta provação. O presiden­
te precisa saber disto. 

Ele não tem o direito de ignorar a 
tragédia nacional, nem achar que po­
de esmagar a Nação como se esmaga 
um inimigo num combate de gladia­
dores. Nem pedir a seus amigos um 
apoio que eles não podem dar. 

No cerne da resistência nacional, 
da unidade desta causa, do sorriso 
da juventude, das passeatas, da de­
terminação dos políticos está um 
sentimento que muitos julgavam 
morto: o patriotismo, a estima pelo 
país. Aquilo que o motorista Ejiber-
to disse ser a sua motivação. "E pou­
co?", ele perguntou. Mas tem a ener­
gia da partícula que faz o mundo. 
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